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Inventário. Competência. Domicílio do autor da herança. 
Declinação de ofício da competência. 1. O foro do domi-
cílio do autor da herança é o competente para o inventário 
(CPC, art. 96). 2. A competência para o inventário, relativa, 
não pode ser declinada de ofício (Súmula 33/STJ). 3. Agravo 
provido. (TJDF. AI 0013976-93.2009.807.0000, Rel. Des. 
Jair Soares, DJ de 11.11.2009.)

Como se vê, é vedado ao juiz declinar, de ofício, da 
competência para julgamento de ação de inventário, uma 
vez que se trata de foro de competência territorial relativa.

Desse modo, deve a ação de inventário, objeto 
deste conflito, prosseguir perante o Juízo ao qual foi origi-
nariamente distribuída.

Conclusão.
Ante o exposto, declaro o Juízo de Direito da Vara 

Única da Comarca de Monte Santo de Minas competente 
para processar e julgar a ação de inventário objeto deste 
conflito (autos nº 0025617-20.2012).

DES. BITENCOURT MARCONDES - De acordo com 
o Relator.

DES. EDGARD PENNA AMORIM - De acordo com 
o Relator.

Súmula - DECLARARAM O JUÍZO DE DIREITO 
DA VARA ÚNICA DE MONTE SANTO DE MINAS 
COMPETENTE PARA PROCESSAR E JULGAR A AÇÃO 
DE INVENTÁRIO.

. . .

Aposentadoria - Erro da Administração Pública - 
Pagamento a maior - Recebimento de boa-fé - 

Desconto

Ementa: Agravo de instrumento. Mandado de segurança. 
Liminar. Reposição de diferença por erro da Adminis-
tração Pública. Recebimento de boa-fé. Permanência do 
recebimento. Agravo a que se nega provimento in specie.

- Se o servidor aposentado vinha recebendo seus 
proventos de aposentadoria da PMMG por erro da Admi-
nistração Pública, não se afigura legítimo o desconto em 
seus proventos de aposentadoria, visto que recebidos de 
boa-fé.

- Constatado o erro em caso que tal, a Administração 
pode anular ou revogar o ato administrativo, valendo-
-se do princípio do autocontrole administrativo depois 
eriçado pela Súmula nº 346 do STF.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0024.
11.068279-6/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agra-
vante: Último de Miranda Teixeira - Agravado: Estado de 
Minas Gerais - Autoridade coatora: Diretor de Recursos 
Humanos da Polícia Militar de Minas Gerais - Relator: 
DES. BELIZÁRIO DE LACERDA 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 28 de agosto de 2012. - Belizário 
de Lacerda - Relator.

Notas taquigráficas

DES. BELIZÁRIO DE LACERDA (Relator) - Cuida-se 
de agravo de instrumento com pedido de efeito suspen-
sivo da decisão agravada de f. 158/160-TJ, a qual nos 
autos do mandado de segurança deferiu liminar para 
determinar que o agravado não efetue descontos no 
contracheque do agravante a título de reposição de 
valores lançados de forma supostamente indevida e rece-
bidos de boa-fé, até decisão final, concedendo ainda os 
benefícios da justiça gratuita. 

Foi indeferido o pedido de efeito suspensivo da 
decisão agravada de f.158/160-TJ, visto entender irrele-
vante seu fundamento jurídico de pedir.

Foram requisitadas informações e intimado pessoal-
mente o agravado para resposta, tudo no prazo comum 
de 10 (dez) dias e em consonância com a norma contida 
no art. 527 do CPC.

Em seguida, foi aberta vista à douta Procura-
doria-Geral de Justiça.

Requisitadas informações, a Magistrada a quo 
mantém a decisão agravada.

Intimado para resposta, o agravado às f. 192/198-TJ 
apresenta sua contraminuta pugnando para que seja 
negado provimento ao recurso e mantida a decisão agra-
vada. 

Aberta vista à douta Procuradoria-Geral de Justiça, 
esta às f. 183/186-TJ oferece judicioso parecer opinando 
pelo desprovimento do recurso.

Conheço do recurso, visto que satisfeitos seus requi-
sitos objetivos e subjetivos de admissibilidade. 

Com o presente recurso, objetiva o agravante a 
reforma da decisão agravada de f. 158/160-TJ, a qual 
nos autos do mandado de segurança deferiu liminar 
para determinar que o agravado não efetue descontos 
no contracheque do agravante, a título de reposição de 
valores lançados de forma supostamente indevida e rece-
bidos de boa-fé, até decisão final, concedendo ainda os 
benefícios da justiça gratuita. 

O presente recurso visa a que o Diretor de Recursos 
Humanos da Polícia Militar de Minas Gerais deixe de 
proceder a descontos no contracheque do agravante a 
título de reposição de valores lançados de forma indevida 
e recebidos de boa-fé.

Todavia, em suas razões recursais, pugna ainda o 
agravante para que a autoridade seja impedida de reduzir 
os seus vencimentos, ressaltando que vem recebendo 
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Posto de gasolina - Fornecimento de produtos 
para revenda e de equipamentos - Comodato -

 Configuração - Resolução do contrato - 
Notificação extrajudicial para devolução dos 

equipamentos - Negativa - Esbulho possessório 
caracterizado - Reintegração de posse - 

Concessão - Retirada dos tanques subterrâneos - 
Autorização do órgão ambiental - Providência que 

cabe ao proprietário do estabelecimento

Ementa: Apelação cível. Ação de reintegração de posse. 
Fornecimento de produtos para posto de gasolina. 

referidos valores há mais de 5 (cinco) anos, restando 
patente a decadência do direito da Administração Pública 
de rever os seus atos, requerendo assim a permanência 
de seus proventos como vinha recebendo. 

Contudo, veja que, se o agravante vinha recebendo 
valores de forma indevida, pouco importa se tal recebi-
mento vinha sendo efetuado há cinco (05) anos. 

Ora, o que importa é que a Administração, mesmo 
depois de decorrido aquele prazo, verificou a ocorrência 
de tal desacerto, pugnando para que fossem efetuados 
descontos em seu vencimento. 

Contudo, os referidos descontos não poderão ser 
efetuados, haja vista o deferimento do pedido de liminar 
no mandado de segurança, para que o agravado não 
efetue descontos no contracheque do agravante, a título 
de reposição de valores lançados de forma supostamente 
indevida e recebidos de boa-fé, até decisão final, visto 
que

decisões do STJ de que é incabível o desconto das diferenças 
recebidas indevidamente pelo servidor, em decorrência de 
errônea interpretação ou má aplicação da lei pela Adminis-
tração Pública, quando constatada a boa-fé do beneficiário.

Todavia, já quanto a garantir o direito de conti-
nuar recebendo os valores conforme vem recebendo 
desde maio de 2005, abstendo-se a Administração 
Pública de proceder a qualquer redução dos proventos 
de aposentadoria do agravante, entendo não ser 
possível, tendo em vista estar recebendo valores inde-
vidos, e a portaria adotada prevê providências para sanar 
tais irregularidades.

Contudo, o certo que é que não se podem efetuar 
descontos de recebimento de importância recebida de 
boa-fé por erro da Administração Pública, mas, consta-
tado o erro, os proventos do servidor deverão ser aqueles 
normais, sem o devido erro constatado, sem a devida 
reposição, uma vez que fora recebido de boa-fé, como 
no presente caso. 

Ora, é sabido que a Administração Pública poderá, 
segundo a Lei Estadual nº 14.184/02, no âmbito da 
administração estadual, rever seus atos no prazo de 5 
(cinco) anos, como ocorreu no presente caso. 

Todavia, veja ainda que a Súmula nº 473 do STF 
assim preceitua:

A administração pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque eles não se 
originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressal-
vada, em todos os casos, a apreciação judicial.

Veja que no presente caso a Administração procedeu 
à revisão da aposentadoria do agravante dentro do prazo 
legal estabelecido pela Lei Estadual nº 14.184/02, bem 
como respeitou o direito do contraditório e da ampla 
defesa. 

Revisando novamente, o agravante não poderá ter 
os seus proventos sem a revisão da Administração como 

pretendido, mas certamente também não poderá restituir 
aquilo que foi recebido de boa-fé, pois não foi respon-
sável por erro da Administração. 

Veja a seguinte ementa de acórdão deste egrégio 
Tribunal de Justiça: 

Administrativo. Previdenciário. Servidor público. Pensão por 
morte. Perda da qualidade de segurado. Valores pagos inde-
vidamente. Anulação do ato. Decadência. Boa-fé. - A Admi-
nistração Pública tem o poder-dever de anular seus atos 
quando eivados de vício de legalidade, respeitado o prazo 
decadencial de cinco anos, conforme o disposto no artigo 
54 da Lei Federal nº 9.874/1999 e no artigo 65 da Lei Esta-
dual nº 14.184/2002. A legislação infraconstitucional só 
veio consagrar o princípio da segurança jurídica nas rela-
ções entre Poder Público e administrados que decorre, 
senão, da própria Constituição como subprincípio do Estado 
de Direito. Precedentes. (TJMG - Jurisprudência - Apelação 
Cível 1.0024.08.043388-1/002, Rel. Des.ª Maria Elza, 5ª 
Câmara Cível, julgamento em 04.11.2010, publicação da 
súmula em 12.11.2010.)

Se o servidor aposentado vinha recebendo seus 
proventos de aposentadoria da PMMG por erro da Admi-
nistração Pública, não se afigura legítimo o desconto em 
seus proventos de aposentadoria, visto que recebidos de 
boa-fé.

Constatado o erro em caso que tal, a Administração 
pode anular ou revogar o ato administrativo, valendo-se 
do princípio do autocontrole administrativo depois eriçado 
pela Súmula nº 346 do STF.

Por tais sucintos fundamentos é que não vejo razão 
plausível para socorrer a súplica, motivo pelo qual é que 
ao agravo nego provimento. 

DES. PEIXOTO HENRIQUES - De acordo com 
o Relator.

DES. OLIVEIRA FIRMO - De acordo com o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


